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1. INTRODUÇÃO 

O ano de 1996 completa a primeira metade de execução do Quadro Comunitário de 
Apoio 1994/99, sendo, portanto, o momento oportuno para o CES tentar, neste parecer, 
fazer um balanço não só anual mas também do primeiro triénio de aplicação das verbas 
comunitárias e nacionais inscritas neste QCA. 

A análise do triénio, além de permitir completar o conteúdo do Relatório da DGDR, 
é a única forma de situar o QCA no seu contexto plurianual e de avaliar os resultados 
alcançados, tendo em vista as metas definidas para 1999. 

Assim, a análise efectuada nas páginas seguintes baseia-se essencialmente no 
Relatório de Execução Anual de 1996 do QCA (versão preliminar), produzido pela 
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, mas tem igualmente em conta os 
diversos relatórios de execução anuais elaborados pelos diferentes gestores sobre as 
respectivas intervenções operacionais. Estes últimos relatórios são, no entanto, na sua 
grande maioria, ainda mais pobres em matéria de informação não financeira do que o 
Relatório do QCA, o qual entre as páginas 19 e 41 apresenta os traços essenciais e os 
principais projectos da execução de 1996. Saliente-se, a este propósito, que as escassas 
referências em matéria de recursos humanos não permitiu uma análise mais 
aprofundada, como seria desejável. O balanço do triénio apresentado no ponto 3 fez 
ainda apelo aos elementos fornecidos nos diversos relatórios anuais produzidos em 
1994 e 1995. 

O Relatório de Execução Anual do QCA apresenta, a par dos indicadores financeiros 
e físicos para 1996, os valores correspondentes para o período 1994/96, embora o 
essencial da análise e das conclusões incida sobre o ano de 1996 (com excepção da 
avaliação do impacte macroeconómico e da regionalização do investimento que só são 
apresentados em termos acumulados para os três anos). 

O Relatório apresenta as taxas de execução financeira e física globais e por 
programas, anuais e acumuladas. O Fundo de Coesão tem um tratamento distinto dadas 
as especificidades daquele Fundo.  

Tal como aconteceu nos últimos relatórios anuais de execução, o Relatório de 1996 é 
factual e pouco analítico, pretendendo sobretudo responder às necessidades da 
Comissão de Acompanhamento do QCA. 

Dado que no momento da sua elaboração já estavam disponíveis as principais 
conclusões dos estudos de avaliação de boa parte dos programas operacionais, teria sido 
possível ir-se mais longe no presente Relatório e nele integrar elementos analíticos e 
qualitativos que o valorizariam. 

O CES espera que o Relatório de Execução do QCA, relativo ao ano de 1997, venha 
a integrar esses elementos, quer de forma agregada por programa, quer por projecto, 
onde tal se justifique. 
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Com efeito, pelo menos no que respeita às grandes infra-estruturas, é necessária uma 
análise mais profunda que permita estabelecer o grau de eficácia das medidas na 
prossecução dos objectivos, a eficiência da utilização dos dinheiros públicos e o 
binómio benefícios/custos (sociais, económicos e ambientais). 

Essa análise de eficácia tem especial importância nas acções financiadas pelo Fundo 
de Coesão. 

O Conselho atribui grande importância à avaliação da eficácia real da aplicação dos 
vários programas e medidas e a sua comparação com os objectivos que se pretendiam 
atingir. 

O CES solicita que o Relatório de Execução do QCA relativo ao ano de 1997 chegue 
a este Conselho, para apreciação, até ao final do 1.º semestre (o relatório relativo ao ano 
de 1996 chegou ao CES, em Novembro de 1997).  

Considera-se também de grande oportunidade que o CES disponha, atempadamente, 
de elementos para se poder pronunciar sobre o Quadro Comunitário de Apoio 2000-
2006, na sequência, aliás, da Resolução do Conselho de Ministros n.º38/98, de 21 de 
Março.  

2. O ANO DE 1996 

2.1. Execução financeira global 

O terceiro ano de execução do QCA 1994/99 envolveu uma realização de despesa 
pública em capital físico e humano de 785 milhões de contos, a que correspondeu um 
apoio comunitário de 533 milhões de contos, ou seja, uma taxa de co-financiamento 
médio de 67,9%. 

Durante este período a União Europeia transferiu efectivamente para Portugal, de 
acordo com os mecanismos de pagamento e adiantamento, um montante de 561 milhões 
de contos, ou seja, 16,3% do total para os seis anos. 

É normal comparar este valor com os montantes programados para o ano em causa 
por forma a avaliar a capacidade de absorção do País. 

Nesse sentido, a execução financeira do QCA pode medir-se seja através dos fluxos 
financeiros com Bruxelas, seja através das despesas de investimento co-financiado 
efectivamente realizadas no terreno. 

No que respeita aos primeiros, a mecânica do Orçamento comunitário implica que 
antes das transferências financeiras seja autorizada, em cada ano, a respectiva parcela 
financeira anual (compromissos). Assim, o montante de compromissos é, nos primeiros 
anos, sempre superior ao das transferências visto que funciona por antecipação: 
enquanto que o compromisso relativo a 1996 é registado em Janeiro de 1996 (se a 
execução de 1995 assim o justificar), as transferências serão realizadas em função da 
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realização da despesa pública no terreno, ainda que, até 80% do total, por adiantamento 
relativamente a esse gasto público. 

A chamada execução interna – ou seja, a realização das despesas de investimento ou 
o pagamento dos incentivos pelas autoridades públicas nacionais – é, pois, a única 
verdadeira medida da execução do QCA visto que as relações financeiras com a União 
Europeia dão apenas um sinal a montante do estado de avanço da realização do Quadro. 

Tendo estes elementos em mente, importa relembrar as taxas de execução de 1996 
em relação à programação aprovada para esse ano, com base nos valores publicados no 
Relatório da DGDR: 

– Compromissos: 118% (FEDER: 117%; FSE: 141%; FEOGA-O: 92%; IFOP: 
106%); 

– Transferências: 95% (FEDER: 94%; FSE: 98%; FEOGA-O: 94%; IFOP: 
81%); 

– Despesa pública realizada: 86% (FEDER: 92%; FSE: 68%; FEOGA-O: 81%; 
IFOP: 47%). 

Os valores relativos ao Fundo Social Europeu não podem ser considerados finais 
visto que as empresas podiam apresentar os dossiers de saldo até 30 de Maio de 1997 e 
só a partir daí se iniciou o processo de apuramento definitivo das despesas; dado que o 
relatório da DGDR foi elaborado antes de concluído o processo, os valores são 
naturalmente provisórios. Eventualmente os valores corrigidos poderão vir a ser mais 
favoráveis. 

Por outro lado, e como se vê, as percentagens acima indicadas não incluem o Fundo 
de Coesão visto que este tem regras próprias, não sendo as taxas de execução totalmente 
comparáveis. 

Trata-se de valores aceitáveis mas que a meio do QCA não têm grande significado, 
dadas as reprogramações que frequentemente estão a ter lugar nos diversos programas 
do Quadro e que empurram para anos seguintes montantes não executados. A análise da 
execução, na sua vertente financeira, só faz, de facto, sentido de forma acumulada para 
os três primeiros anos, tendo em conta a necessidade de absorver plenamente os 
recursos postos à nossa disposição até 1999 pela União Europeia. 

Desde já se pode, no entanto, referir que a taxa de 86% de realização financeira 
interna se pode considerar relativamente fraca: dados os atrasos normais no início da 
implementação do QCA seria de esperar que o ano de 1996 fosse o ano da recuperação 
e ultrapassasse mesmo os 100%; aquilo que se verificou é que desde 1994, que se tem 
sistematicamente adiado para os anos vindouros, parte da execução que deveria ter sido 
efectuada em cada ano. 

No que respeita especificamente ao Fundo de Coesão, as taxas de execução 
apresentadas no Relatório não são de fácil interpretação dado que o sistema de 
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transferências é diverso do QCA e que os valores apresentados tanto englobam fracções 
anuais como montantes globais de projectos, o que torna difícil fazer uma análise com 
base em taxas anuais de execução, quer interna quer de conversão de compromissos em 
transferências efectivas. Por esta razão, o Fundo de Coesão será apenas analisado em 
termos acumulados. 

2.2. Análise por eixos e programas 

O resumo da execução financeira por eixos e programas consta do Quadro 1 e revela 
desde logo que: 

(i) dos 23 programas operacionais que integram o QCA apenas 11 ultrapassaram 
os 100% da execução prevista para 1996, conseguindo alguma recuperação 
face aos atrasos dos anos anteriores; 

 (ii) os 11 programas que ultrapassaram os 100% apenas representam 36% da 
despesa pública total prevista no QCA e abrangem, para além da totalidade dos 
programas regionais do Continente e Regiões Autónomas, apenas 4 programas 
sectoriais de maior dimensão: telecomunicações, indústria, renovação urbana e 
saúde; 

 (iii) em termos de fraca execução destacaram-se, por ficar aquém dos 60%, os 
seguintes programas: Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional 
(36%), Apoio à formação e gestão dos recursos humanos (42%), Formação da 
Administração Pública (52%) e Integração Económica e Social dos Grupos 
Sociais Desfavorecidos (54%); 

 (iv) dos 13 programas de iniciativa comunitária em vigor, apenas o REGIS II 
(devido à ampliação do Aeroporto de Santa Catarina no Funchal) e o RECHAR 
e INTERREG – Cooperação Transfronteiriça (ambos de valor diminuto) 
apresentaram valores acima dos 100%; 

 (v) ainda no âmbito das iniciativas comunitárias são de evidenciar pela negativa 
os programas ADAPT e PME (os quais, por atrasos na sua regulamentação ao 
nível nacional, os potenciais promotores não puderam recorrer em 1996) e o 
PESCA (3%). 
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Quadro 1 – Execução Financeira do QCA 1994/99 

(Milhões de ECUs) 

Eixos de Desenvolvimento 
Desp. Públ. 
Total Prev. 

1996 

Despesa 
Pública 
1996 

Despesa 
Pública 
1994/96 

Taxa 
Execução 

1996 

% 
Execução 

Global 
Eixo 1 – Qualificar Recursos Humanos e Emprego 4 107,8 552,9 1 612,4 81,0 39,0 

1.1. Bases do Conhecimento e da Inovação 2 254,8 336,0 873,1 89,0 39,0 
1.1.1. Educação 1 751,3 261,3 725,4 88,0 41,0 
1.1.2. Ciência e Tecnologia 503,5 74,7 147,7 93,0 29,0 

1.2. Formação Profissional e Emprego 1 853,0 216,9 739,3 72,0 40,0 
1.2.1.Qualificação inicial e inserção no mercado de 

emprego 
 

773,3 
 

74,0 
 

300,4 
 

61,0 
 

39,0 
1.2.2. Melhoria do nível e qualidade do emprego  

751,3 
 

118,0 
 

349,4 
 

97,0 
 

47,0 
1.2.3. Apoio à formação e gestão dos recursos humanos  

260,4 
 

19,4 
 

68,4 
 

42,0 
 

26,0 
1.2.4. Formação da administração pública 68,0 5,6 21,1 52,0 33,0 

Eixo 2 – Reforçar os factores de competitividade da economia  
9 723,5 

 
1 447,9 

 
3 725,2 

 
89,0 

 
38,0 

2.1. Infra-estrutura de apoio ao desenvolvimento 3 734,1 523,4 1 643,2 85,0 44,0 
2.1.1. Transportes 2 467,7 291,6 1 201,9 77,0 49,0 
2.1.2. Telecomunicações 550,2 127,2 277,2 145,0 50,0 
2.1.3. Energia 5 989,4 104,7 164,2 70,0 23,0 

2.2. Modernização do tecido económico 716,2 924,5 2 092,0 92,0 35,0 
2.2.1. Agricultura 5 989,4 340,2 828,7 86,0 34,0 
2.2.2. Pesca 2 403,2 27,6 72,5 52,0 25,0 
2.2.3. Indústria 291,9 429,5 934,0 107,0 40,0 
2.2.4. Turismo e património cultural 520,1 81,0 185,1 92,0 36,0 
2.2.5. Comércio e Serviços 421,9 46,2 71,7 67,0 17,0 

Eixo 3 – Melhorar a qualidade de vida e a coesão social 1 771,1 324,5 650,3 95,0 37,0 
3.1. Ambiente e revitalização urbana 831,1 192,8 281,5 97,0 34,0 

3.1.1. Ambiente 346,7 52,9 115,3 77,0 33,0 
3.1.2. Renovação urbana 484,4 140,0 165,7 107,0 34,0 

3.2. Saúde e integração social 940,0 131,7 368,8 92,0 39,0 
3.2.1. Saúde 494,7 97,1 233,5 123,0 47,0 
3.2.2. Integração económica e social dos grupos sociais 

desfavorecidos 
 

445,3 
 

34,5 
 

135,3 
 

54,0 
 

30,0 
Eixo 4 – Fortalecer a base económica regional 4 331,5 744,7 1 589,1 96,0 37,0 

4.1. Promoção do potencial de desenvolvimento regional 826,0 60,2 98,1 36,0 12,0 
4.1.1. Desenvolvimento rural e local 141,3 2,6 4,0 8,0 3,0 
4.1.2. Incentivos regionais 362,6 53,6 89,6 66,0 25,0 
4.1.3. Acções específicas de reequilíbrio 322,0 4,0 4,4 8,0 1,0 

4.2. Norte 729,5 140,0 289,9 107,0 40,0 
4.3. Centro 482,7 84,0 173,0 105,0 36,0 
4.4. Lisboa e Vale do Tejo 514,7 80,2 166,6 110,0 32,0 
4.5. Alentejo 248,1 52,1 103,4 131,0 42,0 
4.6. Algarve 101,7 25,9 43,7 123,0 43,0 
4.7. R.A. Açores 777,9 140,0 360,5 112,0 46,0 
4.8. R.A. Madeira 617,7 162,1 353,8 121,0 57,0 
4.9. Apoio ao investimento autárquico 33,3 0,0 0,0 0,0 0,0 

Assistência Técnica 175,6 21,2 59,8 47,0 34,0 
Sub-total 20 109,5 3 091,2 7 648,8 89,0 38,0 

Iniciativas Comunitárias 1 540,7 308,0 527,5 63,0 34,0 
Sub-total 21 650,2 3 399,2 8 174,2 86,0 38,0 

Fundo de Coesão 3 988,0 654,8 1 568,6 82,0 39,0 
Total 25 638,2 4 054,0 9 742,8 85,0 38,0 

 
A análise mais minuciosa dos diferentes programas operacionais revela uma 

insuficiência grave de execução nalgumas medidas, para as quais é exigível a avaliação 
das causas e a ponderação das acções específicas a desenvolver, por forma a garantir a 
plena absorção das verbas no final do período. Nesta análise deverá ter-se 
particularmente em atenção se as políticas sectoriais seguidas, pelos vários Ministérios, 

 7



não serão contrárias à apetência dos promotores em concorrer a determinadas medidas 
de apoio ou se não existirão “medidas concorrenciais” no âmbito do QCA.  

Assim, e a título de exemplo, em relação aos programas directamente vocacionados 
para o apoio à actividade produtiva, salientam-se os seguintes casos a exigir uma 
atenção especial: 

Agricultura 

– Florestas, designadamente o Programa de Desenvolvimento Florestal, a Recolha de 
dados da fileira florestal e o Combate aos incêndios florestais. 

– Formação e educação. 

– Transformação e comercialização, nomeadamente a Transformação e 
comercialização de produtos agrícolas e florestais e os Incentivos aos produtos 
tradicionais regionais. 

Pescas 

– Estruturas da pesca (incluindo a renovação e modernização da frota pesqueira). 

– Transformação e comercialização de produtos da pesca e equipamentos de portos 
de pesca. 

– Valorização profissional e apoio social. 

Indústria 

– Medidas voluntaristas incluídas no sub-programa 4 – Promoção de Estratégias de 
Produtividade, Qualidade e Internacionalização. 

– Dinamização dos Mecanismos Complementares da Engenharia Financeira 
Empresarial. 

Turismo e Património Cultural 

– Apenas a acção “Empréstimos reembolsáveis do Fundo de Turismo” tem registado 
uma fraca procura, dada a concorrência do SIFIT. 

 
Comércio e serviços 

– Modernização do Comércio, devido, no essencial, ao instrumento utilizado no 
PROCOM (bonificações de juros) e à sua perda de atractividade face à quebra das 
taxas de juro no mercado. 
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3. O TRIÉNIO 1994/96 

3.1. Os Fundos Estruturais e IFOP 

A análise do primeiro triénio de execução do QCA será efectuada de forma 
autonomizada para o Instrumento Financeiro de Coesão/Fundo de Coesão, que, aliás, 
inclui o ano de 1993; também em todo o parecer foi separado o comportamento do 
FEDER por representar 62% do total e influenciar decisivamente o resultado global. 

Em relação aos Fundos Estruturais e ao IFOP, em 31 de Dezembro de 1996 os 
montantes relativos a autorizações (ou “compromissos”) elevavam-se a 7 762 milhões 
de ecus, dos quais 5 271 milhões de ecus referentes ao FEDER; estes valores 
representam, respectivamente, 43,6% e 55% dos totais previstos no QCA e a sua 
distribuição plurianual figura no Gráfico 1: 

GRÁFICO 1 
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Esta repartição pelos três anos mostra um pico absoluto em 1994 que está ligado ao 
facto de, por um lado, o QCA português ter sido adoptado vários meses antes de 
qualquer outro e, por outro, a Comissão Europeia pretender utilizar a totalidade das 
verbas inscritas nos orçamentos dos Fundos. Estes dois factos beneficiaram Portugal 
visto que acabaram por ser autorizadas em 1994 uma série de fracções financeiras de 
1995 dos programas, com vista a absorver verbas que os restantes Estados-Membros 
não puderam utilizar nesse ano.  

Naturalmente que em 1995 houve uma compensação que se traduziu numa quebra 
substancial de autorizações, visto que parte delas já tinha sido efectuada 
antecipadamente. 
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Em relação às transferências financeiras, no primeiro triénio do actual período de 
programação, foram pagos pela União Europeia 5 988 milhões de ecus ao abrigo do 
QCA, dos quais 4 004 milhões de ecus do FEDER; estes valores significam que mais de 
75% das autorizações já se traduziram em transferências. 

A repartição plurianual das transferências de Fundos Estruturais é apresentada no 
Gráfico 2: 

 
GRÁFICO 2 
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A execução do QCA no período 1994/96 conduziu à realização de uma despesa 

pública total superior a 1 590 milhões de contos, dos quais 1 111 milhões de contos 
referentes ao FEDER; a respectiva distribuição plurianual consta do gráfico seguinte: 

GRÁFICO 3 
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Cotejando os valores programados que figuram nas várias decisões de adopção dos 
programas operacionais com os montantes executados até ao final de 1996, obtêm-se as 
seguintes taxas de execução: 

 

QUADRO 2 

TAXAS DE EXECUÇÃO ANUAL DO QCA 1994/99 

  FEDER QCA 

 1994 56,6 59,3 

 1995 92,9 92,8 

 1996 92,0 86,0 

Fonte: Relatórios anuais do QCA relativos a 1994, 1995 e 1996, DGDR 

 
Convém, neste contexto, salientar que a maioria das despesas efectuadas em 1994, 

com particular relevo para o FEDER, se reportaram a projectos aprovados ao abrigo do 
primeiro QCA e que transitaram para o segundo Quadro devido à plurianualidade da 
sua programação física e financeira; dado que o período de elegibilidade se iniciou em 
Julho de 1993, sobrepondo-se ao do primeiro QCA, foi possível fazer essa transição 
sem rupturas de financiamento aos projectos. 

Em relação à repartição regional do investimento realizado, apenas foi possível 
efectuar a distribuição por NUTE II das acções e projectos co-financiados pelo FEDER, 
FEOGA-Secção Orientação e IFOP, não estando disponíveis elementos que permitam 
fazer o mesmo exercício para a actuação do Fundo Social Europeu entre 1994 e 1996. 

A comparação dos cerca de 1 300 milhões de contos de investimento executado até 
ao momento, no âmbito daqueles três instrumentos financeiros, com os valores 
percentuais previstos no QCA para a totalidade do período de programação, conduz ao 
seguinte Quadro: 
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QUADRO 3 

REGIONALIZAÇÃO DO INVESTIMENTO REALIZADO 

  Previsto Realizado 

 Norte 30,7% 27,7% 

 Centro  19,0% 16,6% 

 Lisboa e Vale do Tejo 28,8% 33,0% 

 Alentejo 9,0% 5,8% 

 Algarve 4,9% 2,8% 

 Açores 4,0% 6,6% 

 Madeira 3,6% 7,5% 

Fonte: Decisão da Comissão (94/170/CE) e Relatório Anual do QCA 1996, DGDR 

 
Embora nos valores realizados se incluam os programas de iniciativa comunitária 

(que não estavam programados no QCA mas que representam apenas 7,2% do total da 
despesa realizada até ao momento) e os montantes não regionalizáveis sejam superiores 
aos previstos (12% contra os 4,7% iniciais), a verdade é que, tal como aconteceu para o 
conjunto do QCA 1989/93, as principais divergências percentuais positivas, dizem 
respeito às zonas de Lisboa e Vale do Tejo, Região Autónoma dos Açores e Região 
Autónoma da Madeira. 

Em relação às capitações de investimento co-financiado, a Madeira e os Açores 
surgem nos primeiros lugares, seguidos a longa distância pelo Alentejo, Lisboa e Vale 
do Tejo e Centro; os últimos lugares pertencem ao Algarve e ao Norte. 

Ainda que se trate de uma análise a meio percurso, influenciada por desfasamentos 
no lançamento e na realização dos projectos nas diversas regiões (por exemplo, o atraso 
no lançamento do Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva incide negativamente 
nos valores do Alentejo, nesta fase), parece retirar-se dela alguma dificuldade, que já se 
fez sentir no período de programação anterior, em cumprir os valores de investimento 
previstos para o Norte e o Algarve; por outro lado, Lisboa e Vale do Tejo tem vindo a 
situar-se significativamente acima dos valores programados. 

A inversão desta tendência parece, pois, exigir medidas estruturais, visto que a 
evolução normal da gestão dos diferentes programas operacionais não parece conduzir a 
resultados aceitáveis em matéria de distribuição regional do investimento apoiado pelos 
Fundos Estruturais. 

O facto de regiões como o Alentejo, o Algarve e o Centro terem taxas de realização 
inferiores ao previsto, põe em risco o objectivo global de um desenvolvimento regional 
equilibrado. 
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3.2. O Fundo de Coesão 

Tal como referido acima, o Instrumento Financeiro de Coesão/Fundo de Coesão não 
foi considerado na análise do QCA acima efectuada, dadas as suas características 
específicas. 

É sabido que o Fundo de Coesão foi integrado no QCA 1994/99 apenas por razões de 
coerência formal, visto que, face aos condicionalismos próprios deste instrumento 
financeiro, a Comissão não aceitou que o princípio da programação lhe fosse estendido: 
os valores que figuram no QCA dizem apenas respeito ao montante indicativo global a 
atribuir a Portugal (correspondente ao ponto médio do intervalo percentual) e às 
despesas públicas que lhe estariam associadas no pressuposto de uma taxa média de 
intervenção de 85%. Não foi, portanto, possível manter, tal como constava do Plano de 
Desenvolvimento Regional, a programação plurianual, a repartição por sectores, a 
integração programática e um plano de financiamento previsional. 

Entre 1993 e 1996, as quatro fracções anuais corresponderam a um volume global de 
autorizações de 1 445 milhões de ecus (1 161 milhões de ecus em 1994/96), o que 
representa exactamente 18% do orçamento do Fundo durante este período; este valor 
percentual mostra, de forma clara, que a gestão da Comissão se tem norteado pela 
rigorosa manutenção de cada um dos quatro Estados-Membros beneficiários no ponto 
médio do respectivo intervalo percentual, prevalecendo a lógica do direito de saque para 
redução do esforço orçamental, embora este objectivo não tenha sido garantido de 
forma sistemática, projecto a projecto. 

Esta orientação, a manter-se, significa que, ao contrário de algumas expectativas 
iniciais nesse sentido, não será possível a Portugal ultrapassar os valores médios do 
intervalo, devendo no final do exercício atingir os montantes que, a preços de 1994, 
foram indicativamente inscritos no QCA. 

A repartição dos créditos de autorização pelos sectores dos transportes e ambiente é 
a que consta do Quadro 4: 

QUADRO 4 

FUNDO DE COESÃO - AUTORIZAÇÕES 

milhões de ecus 

  Total Transportes Ambiente 

 1993 283,6 158,7 124,9 

 1994 334,4 200,2 134,2 

 1995 387,1 240,5 146,6 

 1996 439,5 221,5 217,8 

Fonte: DGDR 
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Em termos acumulados, o sector dos transportes beneficiou de 56,8% dos recursos 
do Fundo de Coesão, enquanto que o ambiente se quedou pelos 43,2%. 

Importa mencionar, a propósito, que o tema da afectação das verbas pelos dois 
sectores foi objecto de parecer do Parlamento Europeu e tem constituído motivo de 
discussão entre a Comissão Europeia e os Estados-Membros.  

A noção de “equilíbrio adequado entre projectos nos domínios do ambiente e das 
infra-estruturas de transportes”, referida no artigo 10.º do regulamento (CE) n.º 
1164/94, foi, desde o início, assimilada a 50%/50% pelo Parlamento Europeu, tendo a 
Comissão em funções, até final de 1994, aceite a ideia de uma repartição 60%/40% em 
favor dos transportes, como forma de se aproximar das posições dos Estados-Membros 
beneficiários que, em regra, privilegiavam esse sector no acesso ao Fundo. A Comissão 
seguinte, que entrou em funções em Janeiro de 1995, subscreveu as posições do 
Parlamento, pretendendo que no final de 1999 se atinja um equilíbrio efectivo entre os 
dois sectores apoiados pelo Fundo de Coesão. 

A manter-se tal orientação, há, pois, que reforçar nos próximos anos a componente 
ambiente nas candidaturas e nas aprovações do Fundo, visto que no final de 1996 o 
sector dos transportes se situava, em termos acumulados, claramente acima dos 50%, 
apesar de neste último ano já se ter registado praticamente um equilíbrio nas 
aprovações. 

No que respeita às transferências, a situação é a que resulta do Quadro seguinte: 

QUADRO 5 

FUNDO DE COESÃO - TRANSFERÊNCIAS 

milhões de ecus 

  Total Transportes Ambiente 

 1993 94,0 62,5 31,5 

 1994 248,3 193,8 54,5 

 1995 369,2 272,2 97,0 

 1996 324,9 200,8 124,1 

Fonte: DGDR 

 
Confrontando este Quadro com o relativo às autorizações, verifica-se que a taxa de 

conversão de autorizações em transferências é de quase 72%, sendo de 89% no sector 
dos transportes e de 49% no ambiente.  

A melhoria desta taxa, ao longo dos anos, resulta não só de se ter entrado em 
velocidade de cruzeiro, mas igualmente do facto de ter havido uma alteração na forma 
de contabilização dos apoios: enquanto que, numa primeira fase, as autorizações 
referentes aos projectos diziam respeito à totalidade do seu investimento plurianual, 
mais tarde os projectos passaram a ser, em regra, autorizados por fracções anuais 
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(relativas ao valor da execução em cada ano), o que naturalmente aproximou o 
montante das transferências do das autorizações/compromissos. 

A despesa pública efectuada nos projectos apoiados pelo Fundo de Coesão ao longo 
dos quatro anos foi a seguinte: 

 
QUADRO 6 

FUNDO DE COESÃO - DESPESA PÚBLICA REALIZADA 

milhões de contos 

  Total Transportes Ambiente 

 1993 4,7 4,7 0 

 1994 82,2 67,6 14,6 

 1995 97,4 79,8 17,6 

 1996 128,2 89,5 38,7 

Fonte: DGDR 

 
Verifica-se, pois, que dos 312 milhões de contos despendidos até finais de 1996, 

77% respeitam ao sector dos transportes, sendo o restante oriundo dos projectos do 
ambiente; naturalmente que terá de haver um esforço especial por parte deste sector no 
sentido de acelerar a execução, a qual se encontra desfasada em relação às autorizações 
e transferências comunitárias. 

A repartição regional dos projectos aprovados deve ser encarada tendo em conta os 
seguintes elementos: 

 (i) o QCA 1994/99 não prevê nenhuma afectação indicativa por regiões das 
verbas do Fundo de Coesão; 

 (ii) os grandes projectos de investimento que integram o pacote de candidaturas 
ao Fundo de Coesão até 1999 foram escolhidos de forma complementar em 
relação aos Fundos Estruturais, pelo que a sua análise de per si não pode 
esquecer os equilíbrios mais gerais previstos no Plano de Desenvolvimento 
Regional 1994/99 e retomados na gestão dos diversos Fundos; 

 (iii) o Fundo de Coesão apenas apoia projectos dos sectores dos transportes e do 
ambiente pelo que, naturalmente, as regiões mais carentes nestas duas áreas 
saem privilegiadas; 

(iv) o facto de a nova travessia rodoviária do rio Tejo, em Lisboa, ter sido 
aprovada neste primeiro quadriénio fez subir de forma desproporcionada a fatia 
de Lisboa e Vale do Tejo no Fundo de Coesão, durante o período 1993/96, 
enquanto que a eventual aprovação da extensão do aeroporto de Santa 
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Catarina, no Funchal, deverá reforçar muito substancialmente a parte da 
Região Autónoma da Madeira nos próximos anos; 

 (v) os equilíbrios inter-regionais estabelecidos quando da elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Regional passaram pelo não acesso da Região Autónoma dos 
Açores ao Fundo de Coesão – sendo, naturalmente, compensada através do 
acréscimo dos Fundos Estruturais – pelo que esta região tem um peso nulo 
neste instrumento financeiro. 

A repartição regional do investimento co-financiado pelo Fundo de Coesão de 1993 
a 1996 foi a seguinte: 

GRÁFICO 4 
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A análise da capitação dos apoios do Fundo de Coesão por região revela que o 
primeiro lugar destacado pertence ao Algarve com 392 ecus por habitante (devido aos 
fortes investimentos de carácter ambiental), seguido de Lisboa e Vale do Tejo com 237 
ecus por habitante (em virtude dos investimentos rodoviários). A Região Autónoma da 
Madeira surge, nesta fase, em último lugar, com uma capitação de 72 ecus. 

3.3. Impacte socioeconómico 

Em termos macroeconómicos, assinale-se o facto de as transferências financeiras dos 
Fundos Estruturais e do Fundo de Coesão em 1994/95, relativas ao segundo QCA, 
terem representado, em média, 2,7% do PIB português.  

Os dados disponíveis sobre a convergência real da economia portuguesa face às 
médias comunitárias mostram que se passou de um índice 66,6% em 1993 (calculado 
para o PIB per capita, em paridades de poder de compra, na base da Europa a 15) para 
67,2% em 1995. Estes dados merecem, porém, algumas reservas. Além disso, eles não 
retratam adequadamente as disparidades internas que persistem nos rendimentos das 
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famílias (ter em consideração os resultados do Inquérito aos Orçamentos Familiares 
1994/1995). 

No que respeita aos desequilíbrios regionais, a tendência que se vinha desenhando 
desde 1991, no sentido de uma maior aproximação entre os níveis de desenvolvimento 
das diferentes regiões, manteve-se, tendo o quociente de variação relativo aos PIB per 
capita das sete regiões, medido em paridades de poder de compra, descido ligeiramente 
de 20,94 em 1993, para 20,92 em 1994 e 20,91 em 1995. Também aqui o Inquérito aos 
Orçamentos Familiares, evidencia as disparidades na distribuição do rendimento pelas 
diferentes Regiões do País. De facto, entre 1989-1990 e 1994-1995, as regiões do 
Alentejo e do Centro evidenciaram perdas de receitas líquidas (agregados familiares) 
face à média nacional. 

4. A AVALIAÇÃO INTERCALAR DO QCA 

O ano de 1996 encerrou a primeira metade da execução do QCA 1994/99, 
constituindo um momento oportuno para se fazer uma primeira avaliação global da 
forma como se tem vindo a efectuar a aplicação dos recursos nacionais e comunitários 
envolvidos no QCA português, tendo em vista a introdução de eventuais ajustamentos 
de trajectória nos programas ou a correcção de estratégias ou de instrumentos menos 
eficazes. 

Na realidade, o próprio texto do QCA português prevê a avaliação intercalar a meio 
percurso da aplicação das verbas do QCA em parceria com a Comissão Europeia. 

Assim, foram lançados a partir do final do primeiro semestre de 1996 diversos 
estudos de avaliação sectoriais e regionais (um por intervenção operacional) com fim 
previsto para Janeiro de 1997. 

Por outro lado, o lançamento só em Dezembro de 1996 do estudo de avaliação 
intercalar do QCA – cujos resultados ainda hoje não são conhecidos, visto que 
aparentemente o estudo ainda não se encontra concluído – veio inviabilizar que as suas 
conclusões e recomendações pudessem servir de base a uma reprogramação global do 
QCA que deveria ter sido efectuada no segundo semestre de 1997 com base nos valores 
atingidos no final de 1996 e nas sugestões das equipas independentes que foram 
encarregadas das avaliações do QCA e das intervenções operacionais. Essa 
reprogramação, que teve lugar em Outubro de 1997, acabou por incidir em montantes 
marginais e por se limitar a fazer a reafectação de verbas que já vinha sendo discutida 
desde o início do ano. 

Assim sendo, o exercício de avaliação intercalar, tanto dos diversos programas 
operacionais como do QCA no seu conjunto, acabou por ter um alcance essencialmente 
académico visto que os seus efeitos práticos na reformulação (em conteúdo e em termos 
financeiros) das intervenções operacionais foi diminuto. 

 17



No entanto, justifica-se aqui que o CES, ao apresentar as suas recomendações tenha 
em conta algumas pistas apresentadas nos relatórios de avaliação intercalar disponíveis 
no CES (com excepção do relativo à Intervenção Operacional Comércio e Serviços).  

 4.1. Aspectos gerais  

O CES considera importante que seja promovida a resolução dos seguintes aspectos 
gerais: 

– Apresentação dos indicadores físicos e qualitativos relativos à execução dos 
programas e iniciativas com vista a ser possível avaliar o impacto concreto das 
medidas em causa. O CES manifesta particular preocupação em conhecer a 
eficácia dos apoios concedidos à formação profissional e regista, com apreço, a 
criação, em Outubro de 1996, de um Gabinete de Dinamização e 
Acompanhamento da Formação Profissional, no âmbito do PEDIP. 

– Reforço e aperfeiçoamento dos mecanismos de coordenação entre os diversos 
instrumentos, entre as instituições que asseguram a sua gestão (a qual no entender 
do CES deverá sempre ser personalizada), designadamente quando prossigam 
objectivos semelhantes ou quando os domínios de intervenção revelem 
sobreposições potenciais. 

– As situações de sobreposição quer em virtude de as medidas se dirigirem às 
mesmas categorias de destinatários, quer por apresentarem condições de 
elegibilidade semelhantes; as deficiências na informação e comunicação; e as 
insuficiências na coordenação entre os vários instrumentos disponíveis e as 
entidades responsáveis pela sua gestão, têm provocado alguma confusão entre os 
potenciais destinatários que hesitam sobre a intervenção a privilegiar para a 
apresentação do seu projecto. Por outro lado, teme-se que seja possível apresentar 
um mesmo projecto a várias medidas e que uma deficiente coordenação nunca 
chegue a detectar casos de utilização abusiva. 

– A melhoria da articulação entre os organismos intervenientes nos vários 
programas deve ter lugar quer a nível central e regional (ex: PPDR e PAMAF) 
quer a nível interdepartamental (abrangendo entidades de um ou mais 
Ministérios). Salientam-se em relação ao último aspecto focado alguns exemplos 
em que a articulação é necessária: PPDR/Programas Operacionais Regionais 
/LEADER; PPDR (RIME) / Programas Sectoriais; PEDIP/PAMAF, em relação às 
indústrias agro-alimentares; PEDIP/POA (apesar do protocolo estabelecido em 
7/3/94) e PAMAF/POA quanto ao apoio aos investimentos na área de ambiente 
externo; PEDIP/Sub-Programa Energia, no que respeita à eficiência energética; 
PEDIP / RETEX / PAIEP / Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/97, que 
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aprovou uma nova política para a internacionalização para o triénio de 1997-1999, 
em relação aos apoios à internacionalização; Iniciativa PME/Programas de apoio 
à Indústria, Comércio e Serviços e Turismo. 

– Desburocratização e simplificação dos procedimentos administrativos para o 
acesso aos apoios existentes. 

– Melhoria de informação e capacidade de explicação cabal dos procedimentos 
administrativos aos promotores, eventualmente no âmbito de gabinetes de 
atendimento especialmente preparados para receber potenciais promotores e 
esclarecer todas as dúvidas que sejam colocadas. 

– Critérios de análise e selecção transparentes e simplificados, sem que haja perda 
de eficácia em relação aos objectivos que se pretendem atingir. 

– Cumprimento dos prazos em relação aos processos de decisão (instrução técnica 
das candidaturas, decisão, celebração dos contratos e pagamentos). Solução dos 
estrangulamentos detectados. 

– A exigência de garantias não deveria condicionar a assinatura de contratos. 
Quando estas estão associadas à concessão dos adiantamentos, só deveriam ser 
exigidas no momento do pagamento e pelo montante da parcela adiantada.  

– Procura de explicação para as falhas na execução e não mera enunciação das 
mesmas (a que se deverá, por exemplo, o “desinteresse vigente por parte dos 
agentes económicos do sector das pescas”, mencionado na pág. 27 do Relatório de 
Execução anual?). 

– Inventariação dos projectos sem realização ou com atrasos significativos 
imputáveis aos promotores, com vista a avaliar a possibilidade de libertação de 
verbas para novas aprovações. 

– O acompanhamento da execução dos projectos deve ser efectivo (no terreno) e 
não limitar-se à recepção, análise e selecção de projectos e conferência de 
despesas.  

– Esclarecimento da legitimidade da obrigação de pagamento de 
comissões/prestação de serviços a Institutos Públicos, por parte dos promotores. 

– Coerência nos critérios de apreciação de projectos, no âmbito de um mesmo 
Programa. 

–  Promoção do conhecimento, por parte dos promotores, das normas internas 
relevantes. 
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– Resolução da problemática relativa ao apoio aos sectores da Indústria 
agro-alimentar cujos investimentos produtivos não são actualmente susceptíveis 
de serem apoiados pelos fundos comunitários. 

– Elaboração da regulamentação específica de vários programas, na vertente FSE, 
decorrente da revisão da legislação base relativa aos apoios a conceder no âmbito 
do FSE, a qual foi publicada em Novembro de 1996. 

– Melhoria dos sistemas de informação interna e externa (ex: PPDR e PAMAF). 

– Não recepção de candidaturas e mesmo homologação de projectos sem a 
necessária dotação orçamental (ex: medidas 3.3. e 3.6. do PEDIP). 

– Divulgação das medidas que já se encontram encerradas. 

– Dinamização de Conselhos Consultivos, com vista a avaliar os resultados obtidos 
pelo actual QCA, Iniciativas Comunitárias e Fundo de Coesão e equacionar áreas 
de apoio a contemplar no próximo PDR. 

4.2. Programas específicos 

No que respeita a programas específicos, o Conselho Económico e Social considera 
especialmente importantes os seguintes: 

Educação (PRODEP II) 

• Desenvolver práticas de avaliação de diferentes componentes do sistema 
educativo (instituições, professores e projectos) e reorganizar os espaços 
educativos. 

• Introduzir ajustamentos aos critérios de elegibilidade e de selecção das 
candidaturas, favorecendo o apoio a projectos mais pertinentes e a produção de 
sinergias com outros investimentos apoiados. 

• Melhorar o funcionamento do Programa – acelerando a execução das medidas e 
reduzindo os prazos de apreciação, decisão e pagamento – o sistema de 
informação existente e a divulgação pelos potenciais promotores. 
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Ciência e Tecnologia (PRAXIS XXI) 

• Estimular a promoção e organização de mestrados e doutoramentos para quadros 
empresariais, da iniciativa conjunta de associações empresariais, infra-estruturas 
tecnológicas, centros de formação ou instituições de I&D universitárias. 

• Reforçar as acções de estímulo à mobilidade (geográfica, científica e funcional) 
cruzada dos cientistas e dos quadros empresariais, entre Ensino 
Superior/Unidades de I&D/Empresas. 

• Criar novas bolsas para apoio à realização/frequência de cursos de pós-graduação 
profissionalizantes com componente de estágio em contexto empresarial. 

• Apoiar e motivar o desenvolvimento de projectos de I&D em rede e mesmo de 
redes técnico-económicas, fomentando a multidisciplinaridade e a multivalência. 

• Apoiar o desenvolvimento de competências em matéria de inovação 
organizacional no contexto da promoção da inovação empresarial. 

Emprego e Formação Profissional (PESSOA) 

• Reforço da linha de acção destinada a apoiar desempregados com qualificações 
médias e superiores sob a forma de estágios profissionais de inserção. 

• Criação de um Programa Formação/Emprego de curta duração. 

• Desenvolvimento de programas de Educação/Formação principalmente dirigidos 
aos jovens. 

• Definição de percursos de integração no mercado de trabalho. 

• Racionalização e melhoria dos dispositivos de informação de apoio à gestão, 
acompanhamento e avaliação do Programa, designadamente na área da 
informação estatística, do tratamento informatizado dos formulários e da 
coordenação das medidas financiadas pelo FSE. 

• Criação de dispositivos de coordenação para desenvolver a procura e a oferta de 
formação para grupos-alvo não atingidos pelas dinâmicas de mercado. 

• Criação de incentivos específicos ou majorações para a criação de empregos 
verdes. Com efeito, o Ambiente, para além de ser um sector de grande 
crescimento potencial em emprego, ainda pouco explorado em Portugal, 
representa um benefício directo para a sociedade pelas externalidades positivas 
que gera. 
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• Melhorar o funcionamento do Programa, designadamente atenuando os atrasos 
nos pagamentos, promovendo uma divulgação mais selectiva, articulada e 
adequada aos públicos-alvo. 

• Desenvolver a capacidade de assistência técnica dos promotores institucionais 
com assento na Comissão Permanente de Concertação Social. 

Formação da Administração Pública (PROFAP 2) 

• Promover a concretização de candidaturas de formação formuladas dentro da 
lógica formação-procura e, nomeadamente, no quadro de acordos inter-entidades 
promotoras e beneficiárias, de forma a garantir a adequabilidade das formações 
aos objectivos do Programa e, em particular, às necessidades actuais e futuras dos 
serviços. 

• Negociar um quadro de cooperação com as Intervenções Operacionais da Saúde, 
Educação e PESSOA para enquadramento da formação dos respectivos 
funcionários nesses programas sectoriais. 

• Reajustar o corpo de critérios de análise e de selecção de candidaturas às 
seguintes prioridades: reforço do carácter inovador dos projectos, aumento do 
impacto da formação e garantia da coerência interna dos projectos de 
modernização apresentados, com vista a aumentar a eficiência do Programa. 

• Reforçar o processo de acompanhamento dos projectos, incluindo a organização e 
funcionamento dos espaços de orientação técnica e pedagógica. 

• Produzir um sistema de informação pertinente e fiável, melhorar o marketing do 
sistema INFOCID e alargar o sistema INFOMUNÍCIPE. 

Energia (Sub-Programa Energia) 

• A articulação entre o PEDIP e o sub-programa Energia tem sido muito ténue, 
podendo perder-se a oportunidade de, no âmbito da modernização industrial, 
aumentar decisivamente a eficiência energética. 

• O CES considera que a não articulação do sub-programa Energia com os 
programas de incidência ambiental, nomeadamente o POA, tornaram os projectos 
de utilização racional de energia pouco atractivos devido aos reduzidos níveis de 
apoio que aquela consagra. 

• A falta de prioridade concedida aos aproveitamentos hidroeléctricos prejudicaram 
a eficiência e objectivos pretendidos para o sub-programa Energia. 

 
Agricultura (PAMAF) 
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• Instituir uma gestão mais concentrada, mais profissionalizada, menos ambígua e 
mais personalizada na figura de um Gestor do Programa. 

• Reexaminar a política de aprovações de projectos por forma a adequá-la à 
programação financeira do Programa, o que permite aprovar anualmente projectos 
em montantes superiores à execução programada – essa política viabilizaria 
melhores taxas de absorção e uma mais rápida implementação do PAMAF. 

• Assegurar os apoios nos sectores mais dinâmicos da transformação e 
comercialização de produtos agrícolas e silvícolas, fazendo eventualmente uma 
redistribuição de verbas entre sectores. 

• Alargar as acções de formação profissional a áreas da agro-indústria e do 
desenvolvimento rural até agora insuficientemente cobertas (ambiente, turismo 
rural, prestação de serviços, património, etc). 

• Dinamizar o investimento no sector florestal, melhorando as condições de 
abastecimento à indústria e de organização do sector dos serviços. 

• Fomentar a formação no sector florestal e designadamente na formação de 
quadros e no domínio da gestão silvícola. 

• Utilizar critérios de admissibilidade de candidaturas para formação que tenham 
em conta a capacidade organizativa, administrativa e financeira das entidades 
promotoras. 

• Assegurar uma melhor articulação entre o PAMAF e o Ministério do Ambiente, 
de forma a apoiar efectivamente investimentos que incluam a vertente do 
ambiente externo, nomeadamente o reforço das medidas que promovem a 
qualidade ambiental e a denominação de origem dos produtos de qualidade. 

Pescas 

• Reforçar os apoios à modernização da frota pesqueira em detrimento do incentivo 
ao abate de embarcações, com vista a melhorar a operacionalidade da frota. 

• Melhorar a ligação entre as áreas da pesca e do ambiente, por forma a que, na 
aprovação e lançamento de projectos de aquicultura, a devida avaliação dos 
impactes ambientais deixe de constituir factor de atraso ou constrangimento 
burocrático. 

• Incrementar a investigação aplicada e promover a colaboração do IPIMAR com o 
sector privado no âmbito da medida 4 – Investigação, Difusão e Valorização dos 
resultados. Necessidade de definição detalhada dos objectivos desta medida, com 
a participação dos agentes económicos do sector das pescas; elaboração de um 
regulamento de candidatura e efectiva disseminação de informação relevante. 
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• Reformular as acções de formação no sentido de integrarem três eixos: formação 
promovida e integrada em projectos de modernização das empresas e do sector, 
formação de acordo com os actuais critérios de elegibilidade e formação 
voluntarista. 

• Modularizar a formação e alargar o seu campo à formação inicial e à formação de 
formadores. 

• Melhorar os sistemas e circuitos de informação e integrar no sistema indicadores 
que permitam acompanhar a prossecução das metas previstas. 

Refira-se, ainda, que se desconhece os efeitos práticos do Programa para a Indústria 
das Conservas de Peixe, criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 140-A/95 
e a sua articulação com esta Intervenção Operacional. 

Indústria (PEDIP II) 

• Ajustar as medidas do Programa no sentido de permitir atingir os objectivos do 
PEDIP em matéria de internacionalização, inovação, qualidade, ambiente, energia 
e formação profissional, os quais aparecem secundarizados nos projectos 
aprovados. 

• Ajustar as medidas do Programa no sentido de estimular a criação, numa base 
voluntária, de sistemas de gestão ambiental, numa lógica de transparência e de 
melhoria contínua. 

• Coordenar e integrar melhor as acções voluntaristas do Programa conferindo 
maior discricionaridade aos gestores e consequente maior responsabilização, ao 
mesmo tempo qu e se deverá criar uma estrutura mais agilizada de gestão e mais 
atenta às falhas de mercado. 

• Acelerar o processo de decisão e pagamento por forma a reciclar mais 
rapidamente os empréstimos reembolsáveis e a não criar rupturas no Programa. 

• Reforçar as áreas da fiscalização e da avaliação e criar um verdadeiro esquema de 
acompanhamento que vá para além de meros controlos de pagamentos e despesas. 

Turismo e Património Cultural 

• Dar prioridade, na selecção dos projectos a apoiar, aos projectos de animação, que 
poderão, inclusivamente, contribuir de um modo significativo para atenuar a 
sazonalidade característica da prestação de serviços turísticos. 

• Adequar algumas metas estabelecidas no Documento Técnico, no que respeita à 
distribuição espacial do investimento a apoiar, no sentido de reforçar as regiões 
que apresentam uma evolução sectorial mais desfavorável. 
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• Reforçar a articulação institucional entre a Intervenção Operacional Turismo e 
Património Cultural e os restantes Programas e Intervenções Operacionais que 
potenciam ou podem potenciar a actividade turística, designadamente através do 
desenvolvimento de projectos integrados. 

• Criar um sistema de acompanhamento pós-projecto que permita verificar o 
impacte real da execução dos mesmos e, simultaneamente, ir corrigindo, se 
necessário, actuações ao nível da própria Intervenção. 

• Melhorar o sistema de informação que apoia o acompanhamento da Intervenção 
Operacional, designadamente completando-o com informações relativas à 
execução física dos projectos. 

• Reforçar o papel das Associações representantes das colectividades locais ou 
regionais e sectoriais na divulgação e, mesmo, execução da Intervenção 
Operacional. 

Ambiente (Programa Operacional Ambiente) 

• Este Programa privilegiou as medidas tendentes a alargar e a melhorar o 
abastecimento de água. 

• Os resultados actuais levam a duvidar que se consiga atingir os seguintes 
objectivos: 

– percentagem da população atendida com colecta e tratamento de águas 
residuais – 90%; 

– percentagem da carga poluente industrial convenientemente tratada – 80%. 

Saliente-se, que em relação a este último aspecto, o protocolo entre o ME e o MA 
para a gestão da medida 2 do POA, ligando-a a projectos no âmbito mais lato das 
medidas do PEDIP II, acabou por ter alguma influência negativa para os objectivos 
ambientais. 

Com efeito, a suspensão das candidaturas às medidas 3.3. e 3.6. do PEDIP II (que 
visam o apoio à realização de estratégias empresariais integradas), bloqueou o acesso 
desta medida do POA a muitas empresas, o que certamente irá contribuir para que os 
objectivos ambientais relativos à carga poluente industrial não venham a ser atingidos. 

• Quanto aos níveis de execução relativos aos projectos de colecta e 
tratamento de águas residuais, ao não se privilegiar desde o início a gestão 
integrada dos problemas a nível de sistemas municipais, reduziu-se o impacte 
desta intervenção e influenciou-se negativamente a realização dos objectivos 
ambientais relativos à redução da carga poluente industrial. 
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• Considera-se necessário garantir o equilíbrio entre a qualificação dos recursos 
humanos e o crescimento do mercado do ambiente, nomeadamente devido às 
acções apoiadas pelo QCA e pelo Fundo de Coesão. 

• Não é clara a articulação deste Programa com o Fundo de Coesão. 

• Considera-se fundamental garantir a eficácia dos investimentos realizados, para o 
que a avaliação dos projectos deve levar em conta os seguintes factores, quer para 
efeitos de aprovação quer de verificação: 

– verificação do efectivo cumprimento dos objectivos, nomeadamente, no caso 
dos sistemas de tratamento de efluente e resíduos, a avaliação do impacte 
ambiental desse empreendimentos; 

– avaliação da eficiência técnico-económica e do impacte ambiental relativo de 
diferentes soluções, por exemplo a captação de águas subterrâneas versus 
superficiais e estratégias de aumento da oferta versus racionalização dos 
consumos, para efeitos de abastecimento de água; 

– integração dos projectos e soluções preconizadas em sistemas ou planos mais 
gerais, considerando os seus efeitos cumulativos. 

Saúde 

Aumentar a racionalidade das escolhas e dimensionamento dos investimentos e 
acções apoiadas, tendo em vista os objectivos directos do Programa em matéria de 
redução das diferenças entre Portugal e os parceiros europeus e uma gestão 
parcimoniosa dos recursos; assim, dever-se-ão rever as seguintes áreas: 

• a selecção de novos hospitais a construir com co-financiamento FEDER (o caso 
Tomar/Torres Novas, o Hospital de Todos-os-Santos e, no futuro, os hospitais de 
Lamego e de Santiago do Cacém); 

• os programas de construção de novos centros de saúde num sentido mais 
comunitário, menos dispendioso, mais eficiente e mais próximos das populações; 

• a reserva dos recursos FSE votados a formação inicial para a obtenção de 
resultados nitidamente incrementais, associados directamente ao Programa e não 
para financiamento regular de encargos de funcionamento de escolas oficiais, as 
quais lamentavelmente viram a sua produtividade reduzir-se recentemente; 

• a publicitação reforçada da possibilidade de recurso à formação permanente para 
preparação de responsáveis e destinatários de acções de promoção da saúde e 
prevenção da doença. 

Integração Económica e Social dos Grupos Sociais Desfavorecidos (Integrar) 

 26



• Constituir parcerias entre instituições que trabalham no terreno e o Estado, na 
base de relações contratualizadas, desburocratizadas e assentes em avaliações 
mútuas, orientadas designadamente para a consolidação do sistema de reabilitação 
e para a criação de uma Rede Territorial para a Qualificação e o Emprego dos 
Grupos Desfavorecidos. 

• Promover acções de apoio ao emprego, para além da formação profissional. 

• Melhorar a articulação e promover sinergias com outros programas, 
designadamente na área da renovação urbana e da saúde e, ainda, com as 
candidaturas ao Rendimento Mínimo Garantido, favorecendo a sua integração 
horizontal. 

• Reforçar o acompanhamento e o apoio técnico aos projectos no terreno e melhorar 
o sistema de informação. 

• Promover a circulação da informação e a troca de experiências. 

Comércio e Serviços 

O facto do relatório de avaliação relativo à Intervenção Operacional Comércio e 
Serviços não se encontrar disponível condiciona, de certa forma, a avaliação intercalar 
do QCA II, num momento em que é fundamental ser feito um primeiro “balanço”, de 
maneira a serem tomadas medidas que pudessem conduzir a uma melhor aplicabilidade 
das verbas quer nacionais quer comunitárias. 

Todavia, quanto à medida “Modernização do Comércio”, alguns dos aspectos 
relativos à sua baixa taxa de execução (na ordem dos 13%) são já suficientemente 
claros e salientam-se, pela sua importância, os seguintes: 

• os apoios revestirem a forma de bonificação das taxas de juro, e não de subsídio a 
fundo perdido, aliado ao facto da componente formação profissional, à qual é 
dada extrema importância, não ser considerada aplicação relevante; 

• a existência de programas que pelo seu âmbito se tornam concorrenciais, e a 
ausência de uma interligação entre os mesmos, no que diz respeito à sua 
coordenação. Tal é o caso do Regime de Incentivos às Microempresas (RIME) e 
da medida “Projectos pontuais”, integrada no PROCOM;    

• os prazos muito dilatados para apreciação das candidaturas; 

• a excessiva burocratização para a apresentação dos processos de candidaturas, 
uma vez que se tem verificado, em relação a alguns programas, a solicitação de 
determinados documentos, que por vezes contêm a mesma informação. 

Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional (PPDR) 

 27



O modelo de gestão, com as alterações formais e reais de que foi sendo objecto, 
revela indefinições, insuficiências e inadequações que prejudicam a eficácia deste 
Programa. Deverão ser criadas condições efectivas para o desempenho das funções de 
gestor do PPDR e resolver a, pelo menos aparente, indefinição de responsabilidades 
entre o gestor e a DGDR. 
O CES mantém as preocupações, já manifestadas no seu parecer sobre o Relatório de 
Execução do QCA 95, quanto à capacidade efectiva de tornar o PPDR um instrumento 
eficaz de desenvolvimento regional e de dinamização das regiões mais desfavorecidas 
do país. 
O PPDR é já de si um Programa difícil de gerir dada a grande dispersão e variedade de 
acções nele previstas. Receia-se que a inclusão de novos programas de âmbito regional 
e o possível apoio aos pactos territoriais para o emprego venham a agravar esta 
situação. 

5. PERSPECTIVAS FUTURAS 

Face aos valores de execução apresentados, tanto em termos anuais como 
acumulados para o triénio, impõe-se perspectivar o futuro no que respeita à realização 
financeira. 

Com efeito, importa, neste contexto, avaliar a capacidade de absorção dos diferentes 
programas operacionais até 1999, em relação à totalidade dos fluxos financeiros postos 
à nossa disposição; dado que, em regra, o calendário financeiro das diversas 
intervenções é crescente ao longo dos anos, pode-se considerar aceitável uma taxa de 
execução 1994/96 face à totalidade do programado 1994/99 entre 40% e 50%. 

O Quadro 1 mostra, na sua última coluna, a situação dos diversos programas no final 
de 1996 em relação ao montante total a despender. As seguintes intervenções 
encontram-se abaixo do desejável, obrigando a um esforço substancial de recuperação 
no triénio 1997/99: 

– Ciência e Tecnologia (29%); 
– Apoio à formação e gestão dos recursos humanos (26%); 
– Formação da Administração Pública (33%); 
– Energia (23%); 
– Agricultura (34%); 
– Pesca (25%); 
– Turismo e Património Cultural (36%); 
– Comércio e Serviços (17%); 
– Ambiente (33%); 
– Renovação Urbana (34%); 
– Integração Económica e Social dos Grupos Sociais Desfavorecidos (30%); 
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– Promoção do Potencial de Desenvolvimento Regional 12%). 

Das 26 intervenções operacionais constantes do QCA, existiam 12 que no final de 
1996 não atingiam, portanto, os mínimos de execução aceitáveis. No que se refere aos 
programas de iniciativa comunitária, a situação é mais grave: a sua taxa de absorção não 
ultrapassa os 34% no final de 1996, havendo pois que realizar o dobro nos três anos 
seguintes. 

A taxa de absorção total mencionada no Quadro 1 (38%) está, aliás, sobreavaliada: 
na realidade, existem verbas afectas ao QCA português (relativas aos deflactores de 
1995 e 1996 e, ainda, a parte das verbas da rúbrica Assistência Técnica) que não estão 
integradas no Quadro e que deverão fazer baixar esta taxa para cerca de 36%. 

Em termos globais, os valores acumulados não gastos até 1996 vão necessariamente 
obrigar, nos próximos anos, a um esforço significativo para recuperar totalmente os 
atrasos desta primeira metade do período de programação, visto que: 

– a média de despesa pública efectuada no âmbito do segundo QCA está 
significativamente abaixo da média dos últimos três anos (1991/93) do 
primeiro QCA, ao mesmo tempo que os recursos postos à disposição de 
Portugal cresceram substancialmente; 

– mesmo considerando que entre 1994 e 1996 houve que despender quase 250 
milhões de contos para encerrar o primeiro QCA, os valores de despesa média 
anual encontram-se ainda abaixo da média 1991/93 e só em 1996 se conseguiu 
ultrapassar ligeiramente os resultados do ano de 1992; 

– ainda que a taxa de execução face ao total previsto no QCA não seja muito 
distinta da verificada a meio do primeiro QCA (cerca de 36% contra 38,1% em 
1991), a verdade é que os montantes a recuperar têm uma dimensão muito 
diferente (340 milhões de contos em 1996 contra 88 milhões de contos no final 
de 1991); 

– as aprovações de projectos no QCA, ao representarem no final de 1996 apenas 
59% das verbas globais previstas (contra 83% a meio do primeiro Quadro 
Comunitário de Apoio), indiciam alguma falta de fluidez no lançamento de 
novos projectos co-financiáveis pelos Fundos Estruturais; 

– os valores de despesa pública realizada até 1996 revelam que da actual média 
anual de 530 milhões de contos, ou mesmo dos 657 milhões de contos 
realizados em 1996, ter-se-á que passar no próximo triénio para uma média, em 
termos reais, de quase 900 milhões de contos; mesmo tendo em conta que, tal 
como aconteceu no primeiro QCA, haverá algum deslize para anos futuros, 
trata-se de uma evolução que não deixará de ter repercussões na gestão 

 29



orçamental do Estado, a qual tem também de atender à disciplina imposta pelo 
Tratado de Maastricht. 

Os valores referidos acima partem naturalmente do objectivo de absorver a totalidade 
das verbas até 1999, independentemente da possibilidade de deslize para 2000 e 2001 
de despesas cujo compromisso jurídico e financeiro seja efectuado antes de 31 de 
Dezembro de 1999; com efeito, há que ter em conta que as possibilidades de deslize são 
menores do que no QCA 1989/93, por alteração das regras comunitárias aplicáveis, e 
que o adiamento de despesas de investimento para 2000 e 2001 em montantes 
significativos inviabilizará o início atempado do próximo QCA em virtude das 
restrições orçamentais. 

Refira-se entretanto que os valores de despesa pública registados em 30 de Setembro 
de 1997 revelavam uma taxa de execução anual de 53% até ao momento para a 
totalidade do QCA (sem Fundo de Coesão), o que significa que seria necessário realizar 
47% nos restantes três meses para atingir o valor programado para 1997. 

Tais valores embora representando um acréscimo substancial face à taxa verificada 
no final de Maio (17%) não parece susceptível de permitir no final do ano recuperar 
algum do atraso registado em anos anteriores, sendo mesmo provável que o valor global 
em atraso possa aumentar por não se atingirem mais uma vez os 100% em 1997. 

6. COMENTÁRIO FINAL 

O Conselho Económico e Social reitera observações constantes dos pareceres 
anteriores no sentido de se viabilizar uma adequada participação do Conselho e dos seus 
membros na execução do QCA, nomeadamente em termos de respeito pelos prazos, 
acesso aos relatórios de avaliação e participação nas estruturas de acompanhamento. 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

 
A CONFAGRI, votou contra o último ponto do Capítulo – Emprego e Formação 
Profissional (PESSOA) –, por entender que o reforço da capacidade de assistência 
técnica não dever ser exclusivo das organizações com assento na Comissão 
Permanente de Concertação Social, mas sim extensível a outras organizações, 
nomeadamente às representadas no Conselho Económico e Social. 
 
24 de Abril de 1996 
 

a) Francisco Bernardino da Silva 
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